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~ PARECER JURIDICO

DISPENSA N° 13/2022
PROCESSO N° 14/2022

OBJETO: Contratacdo de servicos manutanc;éo de
computadores, mnmenqéa de impressoras e assisténcia
técnica, de acordo com as necessidades do Fundo Municipal
de Sauéa do Mumc: pio de Cacéwerrmnafr 0.

1 - RELATORIO.

‘I‘ra%am os autos de proced:memo admmzstraizvo encammhadc a esta
Assessoria Juridica para analise e emissdo de parecer quanto a possibilidade de
contratagéo de servig}os manutencéo de computadores, mar;utenq:éo de impressoras e
assisténcia técnica, de acordo cam as naaessiéades éa F&ndcx Municipal de Satde no
Municipio de Cachoeiﬁnhaﬁ‘ () ‘

A aquisicso se dara por dispensa de licitagao, nos termos da Lei n°

14.133/2021,

Censta nos autos que sae « is 0 anﬁranéo solicitando a aquisicao
supra com a meta financ;e:fa Terma &e Referéncia espwfiaandc 0 objeto da demanda,
bem como o relatério de cotagéa .

o) Terme de Refaréncia amma um valor médio de RS: 16.500,00
(dezesseis mil equmhenms) o

Eis o que bastava relatar.

‘Peasdaopinar .0 0 L 0 ’“‘w ..... :

("u
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Il - FUNDAMENTOS.

Inicialmente, vis}umbm que para a contratagdo pretendida o Orgéo
Publico contratante se prope a utilizar-se des criterios da novel Lei de Licitagao e
Contratos da Administragéo Publica - Lei 14. ?33 de 1° de abril de 2021.

A mencionada Lei estabelece rzesm-regime juridico para as licitagbes e
contratagbes publicas, propbe em seus dispositivos a umﬁcagae de varios procedimentos
constantes em ds;:aicmas legais e aﬁfraiega;s que antes tutelavam os procedimentos
licitatérios e os contratos administrativos.

Esclarece-se que a nova Lei adentrou no nosso ordenamento juridico sem
que lhe fossem instituidas uma vacatio Iagis o diploma %égai postergou a revogacéoc da
Lei 8666, de 1993, da Lei n.° 10.520, de 2@@2 e dos artigos 1. © 2 47 da Lei n.° 12.462, de
2011, para apés 2 (dois) anos da sua publicagéo. '

A escolha pela utilizacdo da Lei B666/1993 ou da Lei 14.133/2021 sera
feita pela Administragio 'msp{maévéi pela licitagsio e contratagdo. Contudo, Tribunais
Superiores, Juristas e ﬁoumnadores reoonhaaem que ; a Administracdo Publica devera, ou
escolher uma ou a outra, e jamais pede{é se utilizar das duas normas ao mesmo tempo
em suas cantratag:ﬁes, sab_péna de tfazer,mseggranga ;urid;ca as suas contratagoes.

Como o diploma é bem recente, tem-se que os Estados do Tocantins,
bem como os dama:s entes federaéos amda ndo eia;bofaram seus procedimentos
administrativos acerca de ;tens d?apoatos n& mva L&; de Lﬁ:atagées Deste modo, a
analise da solicitaggo da pfetensa contratagao, se util izara, de forma subszﬁzéﬁa quando
necessario, de normatsvas federais e a&taduats a;mﬁa wgentas e que venham a se
mostrar plausiveis ccm Qs d;tames da Lef 14 1334*2921 ‘@'} E'T‘%’&

Assim, passo & anélise ;‘uﬁa&a %‘fa ?;brizm%agédpm%ndsda‘ N ﬁ)e
( i };c«gghf\
 Preliminarmente, vislumbro qae a rrgar dc Qecfeta Estadual n.® 4.733, de

07 de fevereiro de 2013 sﬁc prescmﬁive;s de anvm a pfacwadona Geral do Estadc 0s

mcpsma zs° 4312022 Pmcm Aﬁmiaﬁmﬁw n® 14/2022




@evzam MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - }'O
, CNPJ: 25.064.064/0001-87
AV. 21 de Abril, n® 1525 - Centro, e i
 CEP: 77915-000-FONE: (63) 3437-1248 "“*‘?m*‘*“m

casos de d;spenaa ) de | hcﬁac;éo, W Lei n® 14.133/2021, em seu
artigo 75. Por consequéncia, a anatase do controle prévio de legalidade deverd ser
realizada no final da preparatéria pelo é:gﬁo de assessargmenta juridico da
Administrag#o, a rigor do artigo 53 .da;mva i.éi de Licitagdes 14.133/2021.

A pretendida contratacéo tem seu fundamento legal no artigo 72 da Lei
14.133/2021, que possibilita a Admi mstrat;éa a realizagéo de processo de contratacéo
direta, sendo campreendzdas nestes casos a tﬁ“sgansa ea mexxgmmdade de licitacéo.

Neste diapasao, convém rememorar os ensinamentos de Ronny Charles
Lopes Torres: ;

“Quam}e o Legsatador prevé as hipoteses de contratagdo direta
(dispensa e inexigibili dade) & porque admite que nem sempre a
reahzagée do certame levara a melhor contratagdo pela

~ Administracdo ou que, pelo menos, a sujeicdo do negocio ao
'procedzmentc formal e bumcréﬁco previﬁo pelo estatuto néo sirva ao
eficaz atendimento e € _' esse publico naqueia ht;:éiese especifica.’

L ‘(Juspaﬁwm,?.m&) - -

Corrcbafando nes*e emeaﬁfmamg Jae& cie Men&zes Niebuhr afirma que
“a dispensa de licitagéo ;}ubhoa ocorre 80 quando seria passive% a competicdo, porém, se
dessa maneira se procedesse, ;mpadmsa:ia agsatxsfagaﬂ do interesse publico.” (Forum,

Entdo da ané!iée da &mﬁrma vem tami)ém o ‘entendimento de que a
dispensa de uma !scstat;éa publica & mm pelo quai se satrsfaré o interesse publico
desejavel, porém, a dxspensa ta m %ﬁaré wnauiada a defammado rito ordenado de
atos que deve obediéncia aos Wmspios e m’os itc%taténo&, devendc observar os ditames
procedimentais ﬁrevisws na ncrma gem tie imta;;ées

No caso dos aums em anéizse ebsema»se que a Pasta fez levantamento
estimativos de suas necessidades e, apés pesqmsa de pmq:«a@, levantou-se que o valor
médio de sua cemmtagéo sera de R$: 16. 5{39 00 (dezessess mil & quinhentos), sendo este
valor um montante que se enquadra nos requisitos de dispensa de }wstagé%ﬁg&m

v ")‘”1
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artigo 75, inciso M da Lei 14 133?2&32? aitﬁerada aelo Decreto ?adera I'° 10.922 de 30 de
dezembro de 2021, oorzfmme ca%acfme

Art. 75. i‘: ézwensave av::;tagés
| - para contratacéo que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00
(cem mil reais), no caso de obras e servigos de engenharia ou de
‘servicos de manutencéo de veiculos automotores; (Vide Decreto
n° 10,922, de 2021)  (Vigéncia)
1| - para contratacao que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
{cinquenta mil rea;s), na caso de outros semgos e
' {Vide Decre to n® 10.922, de 2021)  (Vigéncia)
qua r _?ﬂéﬁﬁa‘ todas as condi gOes definidas em
< @ menos de 1 {um) ano, quanéo se

conforme Decre%o n“ 19 922 puiatscaéc m:% iad
atualizada:

RS mmzmw{mawmmm &
ol seiscantos & quarentd reais)

R 122,48 {irezentos e vinie & quatra mi cento e vinte
. dois reals 8 quarenta e sais centaves)

%%%{kme vinia & quatro ml cento & vinte
wamm}

Rﬁ%%&{msmmmmemﬂem

}{43 iWémmmdmﬁemmew%e

%mzﬁ%&mﬁ%amawﬁmmmem‘a
L %m&am«%amm} ,

Rsamz?mmmmaqmemmmm
i & sele centavos)

‘ mw&aﬁmmmm@mmmﬁ
. m}

Resta portarﬁag verﬁ‘caéa que a dzspensa em apreg:e, contém valor
integral dentro das limites ;mpost% peia m:va ie; ﬁe im‘i@agaéas e decreto sxmanado acima.,

A sngéﬂma da fﬁai;zagéo de ﬁ(ﬁtﬁt)ﬁﬁ tem seu nascedouro na (éarta
» |
Politca de 198 o artigo 37, inciso XXVI, porém & répria Caﬂa traz a sit 6506 <
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ressalva dos casos especificados em lei, o que se amolda nos termos do artigo 75 da Le
14.133/2021, que apresenta a Administragdo a possibilidade da dispensavel licitagéo,
para em razéo de valores.

Da analise da situagéo fatica aqui disposta, a aquisicao pretendida atende
as finalidades preci;)uas da Adminisfréagée Publica em suma. Contudo, esta se encaixa no

escolher o que se aﬁgurara melhor ao caso concmta.

No caso da pretensa contratagéo, ver%ﬁca que se enquadra nas definicdes
de bens e servicos comuns, conforme definido no artigc 6°, inciso Xiii da Lei 14.133/2021,
pois seus padrdes e qua lidades, podem ser ob;eitvameme deﬁmﬁes por meio de
especificacdes usuais de meroada ' ‘

Quanto ao critério de contratagéo dos servicos a Pasta informa no Termo
de Referéncia, no item Jutgamema‘ que 3&1‘% %&ecimada a pmwsta ‘mais vantajosa
para a Administracéo.

Em que pese o deba‘te acerca do menor prego global ofertado, impende
salientar, que mesmo sendo passivéi aptapse péia mencr preco, a Pasta ndo devera se
descuidar do aspecto quaii‘d‘ade; pois nos ter’mﬁs da Novel Lei de Licitacbes, néo se pode
fugir dos parémetres mmzmos de gualidade, ﬁstas éevem esiar bem deﬁmdos quando da
contratagao, col aciono o disposmva da lei;

Art. 34 O julgamento por menor prego ou maior desconto e, quando

- couber, por técnica e prego considerara o menor dispéndio para a

~ Administragéo, ‘atendidos o8 mﬁm&m minimos de qualidade
definidos no edital de ﬁsﬁaz;aa .

Os aspectos dos pardmetros de qualidade e da forma da ekecue;éo dos
servigos contratados devem estar informados no Termo de Referéncia, que é documento
necessario para a coﬂtratat;ﬁo de bens e semg:os No referido termo devera conter a
definicdo do objeto, os quantitativos esﬁmadas accmpanhados dos pregos, os
fundamentos da contratagdo, o modelo de gestéo e fiseahzaqaa do centrat&l&aﬁ

Dispensa n® 13/2022 - Pmcessa Administrativo n® 14/2022




GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA ~ TO
CNPJ: 25.064.064/0001-87
AV. 21 de Abril, n® 1525 - Centro,
LR 7?915@@(}«%’0?\1& {63} 3437-1248

CACHOEIRINHA

LHGAREE DA ROELA BENTE
Aden MR 1ER

elementos, entre outros, de%crims no inciso XXiii do c_épixfda artigo 6° da Lei 14.13/2021
devem ser também replicados no instrumento contratual.

Neste aspecto, o termo de referéncia encontra-se colacionado aos autos,
verifica-se que canstam todos os eéemehm desaritives como o prazo da duragéo do
contrato, e a posssbr idade de prormgagﬁe da centratagée a esbogo da lei 14.133/2021
{inciso XX, artigo 6°, alinea a} ’

Como o procedimento em espeque frata-se de aquisicdo de itens de
consumo comum, sobreleva ressaltar que a nova Lei 14.133/2021 traz vedagédo &
aquisi¢ao de itens de consumo de quaiicﬁade sa;:seﬁar a que realmente é necesséria para
atender as ﬁnaiidades'qne se desfihamr, 0 artigo 20 expde entdo a vedagéo a aquisicéo
de artigos de luxo, onde os poderes Executivo, Legislativo e Judiciario vio definir sobre
regulamentos que estabelecam como seréo definidos esses itens, vejamos:

‘Art. 20. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas
das estruturas da Administragdo Publica deverdo ser de qualidade
comum, ndo superior @ necessaria para cumprir as finalidades as
quais se destinam, vedada a aquisi¢ao de artigos de luxo.

No que tange a instrucéo processual, vislumbro que os itens presentes
podem atender aos requisitos disméi&s no éffiga ;18 ‘tia Lei 14. 133/2021. Os autos
processuais foram mstmidos cie forma d;g:ia e apmsentam elemenxcs pontuados na lei
nessa fase prepafaténa que sﬁo o termo de referencza que define o objeto e as
condigbes da execugao e de pagamento, traz a modalidade e o critério de julgamento,
a minuta do contrato e o orgamento estimado, bem como as composigoes dos
pregos (Reiatérie de cotagao, o Mapa éé'pmgaa), e o0s inatfumems orgamentarios.

Quanto & minuta do contrato, veﬁﬁca«se que estar em consonancia com
ordenado pela Lei 14.133/2021, atendendo as ﬁnaéssiades a qua se destina, nos moldes

do termo de referéncia proposto e da novel Lei de Licitagdes. , ’6‘:%
L Lei 1413370021 “Art 3‘2 No processo licliatorio. chservar-se-a o seguinte:

VI - os atos serfio preferencialmente digitais, de forma a ;mmzmr que sejam produzidosys e
comunicados, armazenados e validados fsfv’f‘ meio eletrénico:” (..) Hoé"{ﬁ"\?‘!\"““
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Por fim, mmmakm@a da contratagédo sejam
observados os aspectos legais de habilitacdo juridica e de hab;htagéo fiscal (certidbes
validas), pﬁncipaimente no que tange aos reduiﬁitas dispostos em leis especiais, como a
legislagao trabalhista, nos termos dos artigos 62 a art. 65, artigos 66 e artigo 67 e art. 68
da Lei 14.133/2021.

No entanto, verifica-se que a minuta do contrato, no que se refere as
obrigactes da contratada,.ekige_aprasentagég«de,dgcumentagéa que excede a previséo
da Lei Federal 14.133/2021, qual seja, a apresentagdo de alvarda de
tocahzag:épifancseﬁamento (item 9.14). '

O Tribunal de Contas da Unido, julgando a matéria, decidiu da seguinte
forma: i < . o

“Para fins de habilitagéo juridica, é vedada a exigéncia de apresentagéo de
alvara de funcionamento sem a demonstracéao de que o documento constitui exigéncia do
Poder Publico para o funcionamento da ticiiéfiié 0 que deve ser evidenciado mediante
indicagéo expressa da norma de regéncia no eﬁa&ai da mﬂ;a:;éo Acérdao 7982/2017-
Segunda Camara. : .

No caso, o alvara de localizagao/funcionamento somente deve ser exigido
quando o Poder Publico o elencar ceme requisstc para exercicio da atividade pela
empresa. Em 12 de agosto de 2920 fo: edrtada “ fesolu:;éa n° 6594202(3 do Comité Para
Gestédo da Rede Nactcnai paraa Sampkﬁcaq:aa do Regfstm eda tegai:zag:éo de Empresas
e Negécms - CGSIM, que :mptaﬁta e reguiamenta o efeito da dispensa do alvara de
funcionamento através do termo de méﬁ,caa e resmmbﬁrdade. Referida resolucéo,
efetivamente, torrja dis{béﬂééve‘% o alvara para Mmroempfeeadederes individuais (MEI).

Deste modo, em naa sendﬁ o aivaré ex:giﬁc pelo Poder Publico, néo se
pode exigi-lo nos procedimentos licitatorios.
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proponente, seja mntada uma ;ust:ﬁcativa demunsiraaéo a vanta;aszdade da contratagao.

Il — CONCLUSAO.

Pelo exposto, absteﬁﬁo»se quanto a a@raciaqéa dos aspectds inerentes a
conveniéncia e opanumdade e cmgmdmse éﬁ anéisse dc ménto legal da contratagéo
direta, e desde que atendidas as ressalvas destacadas no presente opinativo, devendo o
pregoeiro e equipe alterarem a minuta edstatima téo smneste para excluir a exigéncia de
alvara de funcionamento, visto que ccnﬁgura fam}aﬁsme ngorosa e nédo é dcc&mentat;éa
exigivel. '

Ressalta-se que foge éfaf_.cérﬁgzété‘ncia da parecerista se imiscuir em
searas de conhecimento que s&o de natureza técnica, assim os relatorios de valores e de
evidéncias de qualidade técnica dos servigos a@quiﬁdaﬁé,’ néao foram analisados neste
parecer, razéo pela qual a equipe técnica éev&fé ateniar«se nestes aspectos.

E o parecer, s.m,j.

Re;meta?se a autoridade superior para apreciagdo e decisdo de prosseguimento.

,cachoeiriﬁéma;aﬁ de femi

CORDENONZI E GFTANG’L ADVOGADOS ASSOCIADOS
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